
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 872350 - SP (2023/0427990-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : HAWNY LEMOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO FERREIRA DUTRA - DEFENSOR 

PÚBLICO - SP256484
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
PROCESSO PENAL. PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS.  REMIÇÃO DE PENA. APROVAÇÃO NO ENCCEJA APÓS 
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA 
BENESSE. DIREITO À REMIÇÃO DE 20 DIAS DE PENA POR MATÉRIA EM 
QUE O EXECUTADO FOI APROVADO.  INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I – A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
EREsp n. 1.979.591/SP, fixou o entendimento de que é possível a remição da pena, 
mesmo nos casos de aprovação parcial no Enem ou em caso de anterior aprovação 
no grau de ensino.

II – No que se refere à base de cálculo a ser utilizada, a Resolução n. 
391/2021/CNJ determina que, para a remição decorrente do estudo individual com a 
aprovação total no Enem ou no Encceja, será considerada como base de cálculo 
para fins de cômputo das horas visando à remição da pena 50% (cinquenta por 
cento) da carga horária definida legalmente para cada nível de ensino, fundamental 
ou médio, o que corresponde o montante de 1.600 (mil e seiscentas) horas para os 
anos finais do ensino fundamental e 1.200 (mil e duzentas) horas para o ensino 
médio ou educação profissional técnica de nível médio.

III - Firmou-se, ainda, o entendimento de que o total de 1.200 horas, pela 
aprovação em exame que certifica a conclusão do ensino médio deve incidir na 
proporção de 1 dia de pena para cada 12 horas de estudo, resultando em 100 dias de 
remição, o que equivale a 20 dias de remição para cada uma das cinco áreas de 
conhecimento avaliadas no exame.

IV - No caso concreto, o apenado obteve aprovação parcial, ou seja, em 3 
(três) das 5 (cinco) áreas de conhecimento no ENCCEJA 2022, o que corresponde a 
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60 dias de remição.
V - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 

entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão agravada 
pelos próprios fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 16 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 872350 - SP (2023/0427990-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : HAWNY LEMOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO FERREIRA DUTRA - DEFENSOR 

PÚBLICO - SP256484
  DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSO PENAL. PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  REMIÇÃO DE 
PENA. APROVAÇÃO NO ENCCEJA APÓS 
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. POSSIBILIDADE 
DE CONCESSÃO DA BENESSE. DIREITO À REMIÇÃO 
DE 20 DIAS DE PENA POR MATÉRIA EM QUE O 
EXECUTADO FOI APROVADO.  INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR 
A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

I – A Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do EREsp n. 1.979.591/SP, fixou o 
entendimento de que é possível a remição da pena, mesmo 
nos casos de aprovação parcial no Enem ou em caso de 
anterior aprovação no grau de ensino.

II – No que se refere à base de cálculo a ser utilizada, a 
Resolução n. 391/2021/CNJ determina que, para a remição 
decorrente do estudo individual com a aprovação total no 
Enem ou no Encceja, será considerada como base de cálculo 
para fins de cômputo das horas visando à remição da pena 
50% (cinquenta por cento) da carga horária definida 
legalmente para cada nível de ensino, fundamental ou 
médio, o que corresponde o montante de 1.600 (mil e 
seiscentas) horas para os anos finais do ensino fundamental e 
1.200 (mil e duzentas) horas para o ensino médio ou 
educação profissional técnica de nível médio.

III - Firmou-se, ainda, o entendimento de que o total de 
1.200 horas, pela aprovação em exame que certifica a 
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conclusão do ensino médio deve incidir na proporção de 1 
dia de pena para cada 12 horas de estudo, resultando em 100 
dias de remição, o que equivale a 20 dias de remição para 
cada uma das cinco áreas de conhecimento avaliadas no 
exame.

IV - No caso concreto, o apenado obteve aprovação 
parcial, ou seja, em 3 (três) das 5 (cinco) áreas de 
conhecimento no ENCCEJA 2022, o que corresponde a 60 
dias de remição.

V - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a decisão agravada pelos próprios 
fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL em face de decisão proferida, às fls. 89-93, que concedeu o habeas corpus  

para declarar a remição de 60 dias de pena.

Consta dos autos que o juízo das execuções indeferiu remição de pena por 

participação no ENCCEJA. A decisão foi mantida pelo Tribunal de origem.

Nas razões do agravo, às fls. 99-103, a parte recorrente argumenta que embora 

seja possível a remição da pena pela aprovação parcial em exames que demonstrem a 

realização de estudos por conta própria, o STJ possui entendimento no sentido de que a 

conclusão de ensino fundamental ou médio antes do inicio da execução penal inviabiliza 

a concessão de remição por aprovação no Encceja ou Enem, uma vez que a norma do art. 

126, §5° da LEP tem por finalidade incentivar o estudo durante o cumprimento da 

reprimenda corporal.

Destaca que não há informação acerca do grau de instrução do apenado antes 

do início da execução da pena, de modo que não se pode afirmar que tenha havido algum 

progresso pela realização de estudos por conta própria. 

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de 

retratação, a fim de, ao final, ser reformada a decisão atacada e mantido o indeferimento 

da remição.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 119-129.
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Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não 

comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de 

ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que 

deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

O Tribunal de origem manteve a decisão que indeferiu a remição da pena 

pelos estudos, com os seguintes fundamentos (fls. 38-40):

 
"O agravante postulou remição parcial, em razão da 

participação e elaboração de prova do Encceja, na qual obteve a 
pontuação necessária em três das cinco áreas do conhecimento (fls.13), 
o que foi negado pelo Juízo a quo.

Malgrado a previsão constante na Recomendação nº 44, art. 
1º, IV, do CNJ - na hipótese de o apenado não estar, 
circunstancialmente, vinculado a atividades regulares de ensino no 
interior do estabelecimento penal e realizar estudos por conta própria, 
ou com simples acompanhamento pedagógico, logrando, com isso, 
obter aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão do 
ensino fundamental Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos(ENCCEJA) ou médio Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM), a fim de se dar plena aplicação ao 
disposto no § 5º do art. 126 da LEP (Lei n. 7.210/84), considerar, como 
base de cálculo para fins de cômputo das horas, visando à remição da 
pena pelo estudo, 50% (cinquenta por cento) da carga horária definida 
legalmente para cada nível de ensino [fundamental ou médio - art. 4º, 
incisos II, III e seu parágrafo único, todos da Resolução n. 03/2010, do 
CNE], isto é, 1600 (mil e seiscentas) horas para os anos finais do 
ensino fundamental e 1200 (mil e duzentas) horas para o ensino médio 
ou educação profissional técnica de nível médio” - inviável a concessão 
da medida postulada.

Com efeito, o objetivo da remição por estudo é estimular os 
sentenciados que, durante o cumprimento de pena, por seus próprios 
meios, prossigam na educação, para o aprimoramento de 
conhecimento.

Entretanto, o agravante não comprovou tempo de estudo 
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efetivo durante o cumprimento da pena, desvirtuando a finalidade da 
aludida Recomendação, até porque, consoante documento juntado, 
apenas demonstrou sua participação no exame do Encceja, cuja 
aprovação sequer obteve."

 

Ocorre que a matéria restou devidamente debatida na decisão recorrida, claro, 

nos limites da via eleita, de forma que não há falar em possível reversão do antes julgado. 

Destarte, mantenho a decisão agravada nos seus exatos termos.

Conforme, explicitado no decisum monocrático o entendimento do Tribunal de 

origem destoa da orientação desta Corte de Justiça.

A Resolução n. 391/2021, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que 

revogou a Recomendação n. 44/2013 do mesmo órgão, determina que a aprovação nos 

exames que certificam a conclusão do ensino fundamental ou médio (Encceja ou outros) 

e aprovação no Enem, será considerada como base de cálculo para fins de cômputo das 

horas visando à remição da pena.

Assim, a alteração de redação da norma do CNJ silenciou sobre a 

possibilidade de remição em caso de aprovação parcial no Enem, bem como sobre sua 

aplicação aos casos em que o reeducando possuía a formação antes do ingresso no 

sistema prisional.

Não por outro motivo, no julgamento do EREsp n. 1.979.591/SP, de minha 

relatoria, a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça fixou o entendimento de 

que é possível a remição, mesmo nos casos de aprovação parcial no Enem ou em caso de 

anterior aprovação do grau de ensino.

Eis a ementa do julgado:

 
"EXECUÇÃO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

PROCESSO PENAL. REMIÇÃO DE PENA. APROVAÇÃO NO EXAME 
NACIONAL DO ENSINO MÉDIO. APÓS CONCLUSÃO DO ENSINO 
MÉDIO. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA BENESSE. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.

1. O Exame Nacional de Certificação de Competências de 
Jovens e Adultos - ENCCEJA é a avaliação de âmbito nacional própria 
para a certificação do aproveitamento do conteúdo programático do 
ensino médio e do ensino fundamental àqueles que atingiram a idade de 
quinze anos (para o nível fundamental) ou dezoito anos (para o nível 
médio). Diferentemente do ENEM, o ENCCEJA não se presta, por si só, 
ao ingresso no ensino superior.
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2. No caso dos autos, minha posição externada no 
julgamento do HC n. ° 786.844, foi no sentido de que o paciente não 
faria jus à remição pelo estudo individual, uma vez que, conforme 
ressaltado pelo agravante, ao iniciar o cumprimento da pena, 
o agravado já havia concluído o ensino médio. Naquela oportunidade, 
o fundamento adotado era o de que a finalidade da remição pelo estudo 
não é simplesmente diminuir o tempo de encarceramento da pessoa 
presa, mas, facilitar a sua reintegração social por meio do aprendizado 
de novos conhecimentos.

3. Contudo, no julgamento do precitado HC n.° 786.844, 
realizado em agosto desta ano de 2023, restou consignado pela Quinta 
Turma deste STJ, por maioria de votos, a possibilidade de remição da 
pena na hipótese em exame, ou seja, mesmo após a conclusão do ensino 
médio e ainda que o sentenciado tenha obtido o diploma de curso 
superior antes do início do cumprimento da pena, como é o caso dos 
autos.

4. Em sendo assim, submeto os presentes embargos de 
divergência a esta Terceira Seção, para que se defina a posição deste 
colegiado em relação ao tema e se estabilize a jurisprudência desta 
Corte, de forma a se atender ao dever cooperativo de coerência 
enunciado pelo art. 926 do CPC. Embargos de divergência providos" 
(EREsp n. 1.979.591/SP, Terceira Seção, de minha relatoria, DJe de 
13/11/2023).

 

No que se refere à base de cálculo a ser utilizada, a Resolução n. 391/2021, 

CNJ determina que, para a remição decorrente do estudo individual com a aprovação 

total no Enem ou no Encceja, será considerada como base de cálculo para fins de 

cômputo das horas visando à remição da pena 50% (cinquenta por cento) da carga horária 

definida legalmente para cada nível de ensino, fundamental ou médio, o que corresponde 

o montante de 1.600 (mil e seiscentas) horas para os anos finais do ensino fundamental e 

1.200 (mil e duzentas) horas para o ensino médio ou educação profissional técnica de 

nível médio.

Partindo dessa diretriz, este Superior Tribunal de justiça firmou o 

entendimento de que o total de 1.200 horas, pela aprovação em exame que certifica a 

conclusão do ensino médio deve incidir na proporção de 1 dia de pena para cada 12 horas 

de estudo, resultando em 100 dias de remição, o que equivale a 20 dias de remição para 

cada uma das cinco áreas de conhecimento avaliadas no exame.

Corroborando:

 
"A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do 
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HC 602.425/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, D
Je 6/4/2021, unificou o entendimento no sentido de que a remição pelo 
estudo decorrente da aprovação no Exame Nacional de Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos - ENCCEJA, nos ermos da 
Recomendação n. 44/2013, do Conselho Nacional de Justiça, deve se 
dar, em nível médio, na proporção de 20 dias de desconto da pena para 
a aprovação em cada uma das 5 áreas, e de 26 dias, na hipótese do 
exame de nível fundamental. Tratando-se de aprovação integral com a 
certificação de conclusão de nível, os dias remidos devem ser 
acrescidos de 1/3, nos termos do art. 126, §5º da LEP." (AgRg no HC 
n. 572.017/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
25/10/2021).

 

No caso concreto, o apenado obteve aprovação parcial, ou seja, em 3 (três) das 

5 (cinco) áreas de conhecimento no ENCCEJA 2022 (fl. 22), o que corresponde a 60 dias 

de remição.

Portanto, era de rigor a concessão da ordem de habeas corpus para declarar a 

remição de 60 dias de pena.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; e AgRg no HC 

n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 30/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: ALEXANDRE AUGUSTO FERREIRA DUTRA - DEFENSOR PÚBLICO 

- SP256484
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : HAWNY LEMOS DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : HAWNY LEMOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS: ALEXANDRE AUGUSTO FERREIRA DUTRA - DEFENSOR PÚBLICO 

- SP256484
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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